
 

 
 

Foz do Iguaçu, 2 de julho de 2020; 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Carlos Massa Junior 
Governador do Estado do Paraná 
 
 
 Excelentíssimo Senhor Governador, 
 
 

Cumprimentando-o, vimos através desta, postular pela imediata revisão 

administrativa do Decreto 4942/2020, do Governo do Estado do Paraná, que determina 

o lockdown das atividades consideradas não essenciais em nossa cidade, retirando a 

9ª Regional da Saúde, ou ao menos a cidade de Foz do Iguaçu, das obrigações dos 

referido Decreto, pelas seguintes considerações: 

 

CONSIDERAÇÕES LOCAIS COM RELAÇÃO A SAÚDE PÚBLICA. 

 

Esta Associação reitera e ressalta que o pedido é realizado primeiramente ao se 

analisar as condições locais no que tange ao direito à vida, as condições atuais da saúde 

pública no combate ao COVID-19, e assim especifica o que entende: 

 

Considerando que a cidade de Foz do Iguaçu, em comparativo com várias outras 

cidades do Paraná, possui percentual de internamento médio/baixo (número de leitos 

da UTI = 35, com 23 internações, e número de leitos da enfermaria = 62, com 17 

internações, sendo os percentuais atualizados até o dia 1° de julho de 2020, 65,71% e 

27,42%, respectivamente). 

 

Considerando que o número de infectados em Foz do Iguaçu, em comparativo 

com as outras maiores cidades da Região Oeste (Cascavel e Toledo), seja por números 

absolutos, seja por percentual de número de casos x número de habitantes, é 

infinitamente menor. 

 

Considerando que Foz do Iguaçu recebe pacientes de outras cidades para 

internamento de COVID-19, e que isso se deve a capacidade ociosa dos leitos 

disponíveis. 

 

Considerando que dos pacientes internados na UTI, 16 são pacientes residentes 

em Foz do Iguaçu (45,71% do total disponível) e dos internados em enfermaria, 10 são 

residentes em Foz do Iguaçu (16,12% do total disponível), o que comprova o baixo 

internamento local; 

 

Considerando que a cidade tem capacidade para providenciar mais leitos UTI e 

enfermaria em pouco tempo; 

 



 

 
 

Considerando que existem recursos disponíveis via SUS, para serem utilizados 

no combate ao coronavírus; 

 

Considerando que o Município e o Estado do Paraná podem alocar mais 

recursos nesse sentido, em função da decretação da calamidade pública federal e 

municipal; 

 

Considerando a possibilidade de se adotar outras restrições sanitárias (entre 

elas, os bloqueios parciais de bairros que vinham sendo realizados, e ainda evitar a 

aglomeração nos ônibus de transporte público coletivo, entres outras situações), e que 

fechamento de todos os estabelecimentos não essenciais não seriam as primeiras 

medidas cabíveis nesse sentido (todos os estabelecimentos estão cumprindo todas as 

medidas sanitárias cabíveis). 

 

Considerando que, pelo mapa epidemiológico divulgados pelo Município não se 

vislumbra índice de contaminação “espalhado”, ou seja, vinculado/motivado 

exclusivamente pela abertura gradual, monitorada e limitada, como vinha sendo feita; 

 

É que se vem requerer a revogação do Decreto Estadual 4742/2020 ao menos 

para Foz do Iguaçu, fazendo também abaixo as considerações de ordem econômica. 

 

CONSIDERAÇÕES LOCAIS COM RELAÇÃO A ECONOMIA; 

 

Fazemos aqui também considerações locais com relação à economia da cidade, 

uma vez comprovada acima a plena possibilidade de proteção à vida e saúde do 

cidadão iguaçuense, o que nos permite pleitear a revisão administrativa do DECRETO 

ESTADUAL acima citado: 

 

Considerando a inexistência de qualquer estipulação de transitoriedade na 

medida Estadual, e posteriormente através de Decreto municipal ratificado in totum, que 

novamente determinou o lockdown das atividades não essenciais, para que as 

empresas tivessem condições de se adequar; 

 

Considerando que atualmente a determinação de fechamento dos 

estabelecimentos considerados não essenciais, compromete integralmente o 

pagamento dos salários, até o dia 5° dia útil deste mês, das empresas que estavam 

abertas, em função da necessidade de utilizar o fluxo de caixa para tanto; 

 

Considerando também com relação às atividades agrícolas, que o início da 

colheita da chamada “safrinha” está prevista para o início da próxima semana e que a 

paralisação de determinadas atividades estipuladas nos Decretos atrapalhará toda a 

logística nesse sentido; 

 

Considerando que Foz do Iguaçu perdeu 5157 (cinco mil, cento e cinquenta e 

sete) postos de trabalho entre janeiro a maio de 2020, sendo proporcionalmente a 



 

 
 

cidade do Paraná com a maior perda de empregos (dados do NOVO CAGED), abaixo 

indicado; 

 

 
 

Considerando que a cidade tem uma grande dependência econômica do setor 

de turismo e prestação de serviços ligadas a esse setor, bem como da hotelaria, com 

previsão da retomada dessas atividades a longo prazo, o que já causa internamente 

uma reduzida movimentação de pessoas e considerável perda econômica; 



 

 
 

 

Considerando que as fronteiras com Argentina e Paraguai permanecem 

fechadas pelo menos até 1° de agosto de 2020, e que esta cidade também depende do 

comércio transfronteiriço como atividade econômica. 

 

POSTULA 

 

A revisão imediata DAS DISPOSIÇÕES DO DECRETO ESTADUAL 4742/2020, 

com a retirada da 9ª Regional da Saúde, ou pelo menos, da cidade de Foz do Iguaçu, 

das obrigações de lockdown do citado Decreto, diante das considerações locais 

diferenciadas e específicas, retornando às atividades comerciais gradativas e limitadas 

das empresas localizadas neste Município, conforme Decretos do Município de Foz do 

Iguaçu que estavam vigentes anteriormente à vigência do Decreto Estadual aqui citado, 

informando/cientificando o Município de Foz do Iguaçu nesse sentido, ressaltando que 

esta Associação concorda com a adoção de medidas sanitárias e até restritivas (desde 

que parciais e justificadas), como vinha sendo realizado antes, sendo certo que essa 

medida manterá “vivo” os segmentos econômicos locais e vários empregos, sem que 

represente aumento exponencial da propagação do coronavírus em nossa cidade. 

 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, aguardando o retorno 
URGENTE, inclusive se for do interesse do ESTADO DO PARANÁ, que SEJA 
DESIGNADA UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA para discutir a situação com toda a 
sociedade civil organizada; 
 
 Atenciosamente. 

 
 


